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Resumo
O início dos anos de 1960 foi marcado por uma forte efervescência 
popular, despertando a animosidade de setores conservadores da so-
ciedade brasileira que desde os anos de 1950 já orquestravam um gol-
pe civil-militar. Muitas iniciativas de educação popular, desenvolvidas 
neste contexto, propunham não somente alfabetizar, mas transformar 
a estrutura econômica e social, projeto esse que adquiriu forte resso-
nância diante do populismo de Jango. Foi a partir do Golpe de 1964 
que esse projeto conservador passou a ser aplicado, através de ações 
oficiais que procuraram estrangular as iniciativas populares contestató-
rias, abrindo espaço para a emergência de uma sociedade civil contro-
lada pela ação estratégica do “terceiro setor”. 
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Este artigo procura realizar uma crítica aos limites do processo de re-
democratização no Brasil, apontando a pertinência da educação como 
um dos elementos articuladores das lutas sociais na construção de uma 
alternativa hegemônica para os trabalhadores.
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Abstract
The beginning of  the years of  1960 was marked by one strong popular effervescen-
ce, awaking the animosity of  conservative sectors of  the Brazilian society who since 
the years of  1950 already organized a civilian-military blow. Many initiatives of  
popular education, developed in this context, not only considered to teach to read 
and write, but to transform the social structure, this project that acquired strong 
resonance ahead of  the populism of  Jango. It was from the Blow of  1964 that 
this conservative project passed to be applied through official actions that they had 
looked to strangle the populars iniciatives refuting, opening space for the emerge of  a 
controlled civil society for the strategic action of  the “third sector”. This article looks 
for to carry through critical to the limits of  the re-democratization process in Brazil, 
pointing a relevance of  the education as one of  the organizers of  social struggles in 
building a hegemonic alternative to workers. 
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Introdução
A história brasileira recente foi marcada por um processo de rede-
mocratização que, com seus sobressaltos, culminou na ascensão de um 
partido cujas origens remontam à atuação dos movimentos sociais, ao 
final dos anos de 1970. Esta confluência foi fruto de uma conjuntura 
política e econômica em que o chamado “milagre brasileiro”1 apresen-
1 Período que se estendeu dos anos de 1969 a 1973, marcado por taxas de crescimento elevadas 
combinadas a baixa inflação. O PIB cresceu em média 11,2%, enquanto a inflação não ultrapas-
sou 18% ao ano. Como destaca Boris Fausto, o principal ponto vulnerável era a excessiva depen-
dência do comércio e do sistema financeiro internacional, além dos problemas sociais acarretados 
pela concentração de renda (FAUSTO, 1996, p. 485-488).
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tava sinais de crise, levando a ditadura militar a optar pela distensão 
lenta, gradual e sob seu controle, iniciada durante o governo Geisel, 
em meados da década.
Neves assim descreve esse momento:
O quadro que emergiu após esse período foi marcado por diversos 
aspectos que comprometeram o modelo econômico praticado, bem 
como a “legitimidade” do regime ditatorial. Registrou-se, a partir de 
então, um aumento substantivo da dívida externa brasileira, decorrente 
da aquisição de volumosos empréstimos acordados em taxas de juros 
exorbitantes, devido à crise mundial instalada em todo o sistema, prin-
cipalmente nos centros mais dinâmicos. Havia nítidos sinais de que o 
Estado capitalista monopolista, como indutor principal do sistema, era 
incapaz de manter o ritmo acelerado de crescimento econômico como 
registrado anteriormente, abrindo um longo período de recessão econô-
mica. No plano político, a repressão foi intensificada e a explicitação dos 
antagonismos exacerbou a luta entre capital e trabalho [...] Os interesses 
imediatos do capital financeiro conflitavam com os interesses também 
imediatos do capital industrial, os interesses do setor monopolista eram 
distintos se comparados com os do setor não monopolista (transcrição). 
Por sua vez, as demandas do capital agroexportador também entravam 
em linhas de atrito com as demais frações. Tais fatores foram determi-
nantes para que se instalasse um processo de abertura política, ainda que 
comandado pelo alto, e uma forte crise de hegemonia burguesa que se 
estendeu para além dos anos 1980, criando novos desafios para a bur-
guesia brasileira como um todo (NEVES, 2010, p. 62).
 Destacaram-se as mobilizações no campo do trabalho, intensi-
ficando-se a pressão oriunda dos movimentos populares, expressando 
um nível maior de consciência política coletiva da classe trabalhadora.
 Por um lado, os movimentos sociais2 criaram quadros buro-
cráticos que passariam a atuar politicamente no PT, fundado no ano 
de 1980, após se estabelecer o fim do bipartidarismo, além de ajuda-
rem a construir a Central Única dos Trabalhadores (CUT), fundada no 
ano de 1983, rompendo com o sindicalismo atrelado aos governos e 
patrões, modelo que passou a prevalecer a partir da era varguista. Por 
outro lado, esse processo culminou no esvaziamento dos movimentos 
2 Destacam-se o movimento sindical metalúrgico, liderado entre outros por Luiz Inácio Lula da 
Silva e os movimentos ligados a setores progressistas da Igreja Católica, inspirados na Teologia da 
Libertação, tais como as Comunidades eclesiais de base e a Pastoral Operária (POSSAN, 1997).
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populares contestatórios das décadas de 1960 e 1970, o que alguns cha-
mam de um declínio da brasilidade revolucionária (RIDENTI, 2010), 
mas que entendemos ser fruto do forte ataque de uma deliberada polí-
tica de controle das iniciativas populares de emancipação estranguladas 
pelo golpe civil-militar de 1964.
 Procuraremos desenvolver na primeira parte deste artigo uma 
análise da emergência do terceiro setor a partir do avanço do aparelho 
do Estado sobre os movimentos populares, em meados dos anos de 
1960, estratégia que não se expressou somente através da aplicação de 
instrumentos repressivos, utilizando-se, sobremaneira, de instrumen-
tos ideológicos que construiriam um novo consenso, funcional ao me-
tabolismo social capitalista.
 Na segunda parte, apontaremos elementos de uma possível 
estratégia político-pedagógica que contemple, por um lado, a ação polí-
tica direta como característica própria dos movimentos populares, sem, 
no entanto, descolar-se das condições materiais necessárias para que 
seu compromisso político seja articulado à competência técnica, po-
tencializando a classe trabalhadora em seu processo de emancipação.
O terceiro setor e a ação estratégica do Estado educador
Para essa análise, partimos do pressuposto de que a sociedade e as 
relações sociais de produção capitalistas são elementos fundamentais 
para a compreensão de qualquer estratégia político-pedagógica funda-
da na ordem burguesa. O conflito social e o antagonismo de classes 
são conceitos que nos ajudam a entender o processo de formação e 
desenvolvimento das diferentes propostas em disputa. Destacamos a 
seguinte assertiva marxiana:
Em uma certa etapa do seu desenvolvimento, as forças produtivas ma-
teriais da sociedade entram em contradição com as relações de produ-
ção existentes [...] De formas de desenvolvimento das forças produtivas 
essas relações se transformam em seus grilhões. Sobrevêm uma época 
de revolução social [...] Assim como não se julga o que um indivíduo 
é a partir do julgamento que ele faz de si mesmo, da mesma maneira 
não se pode julgar uma época de transformação a partir de sua própria 
consciência; ao contrário, é preciso explicar essa consciência a partir das 
contradições da vida material, a partir do conflito entre as forças produ-
tivas sociais e as relações de produção (MARX, s/d, p. 52).
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Como nos chama a atenção Noronha, ao pesquisador que procura 
dar conta da compreensão e explicação do processo histórico, se co-
loca a tarefa de se referenciar em categorias centrais do pensamento 
marxiano, tais como totalidade, contradição, práxis, mediação e hege-
monia (In mimeo, p. 2).
Essa atitude metodológica tem por objetivo explicar a sociedade 
a partir de suas determinações, contradições e conflitos, o que, inver-
samente do resultado de uma teoria geral da sociedade, torna-se um 
importante instrumento político para a desconstrução da ordem bur-
guesa, revelando suas contradições e os diferentes interesses das clas-
ses sociais em disputa pela hegemonia no interior da sociedade civil.
Ainda no campo teórico-metodológico, destacamos o referencial 
gramsciano para a crítica histórico-social. Gramsci (GRAMSCI, 1978, p. 
45) parte da assertiva marxiana de que “[...] nenhuma sociedade assume 
encargos para cuja solução ainda não existam as condições necessárias 
e suficientes, ou que pelo menos não estejam em vias de aparecer e se 
desenvolver”; outro princípio destacado por Gramsci é o de que “[...] ne-
nhuma sociedade se dissolve e pode ser substituída antes de desenvolver 
e completar todas as formas de vida  implícitas nas suas relações” (idem).
Para se chegar a uma justa análise das forças que atuam na história, 
deve se levar em conta, além desses dois princípios do materialismo 
histórico dialético, a necessidade de se distinguir, “[...] no estudo de 
uma estrutura os movimentos orgânicos (relativamente permanentes) 
dos [...] movimentos ‘de conjuntura’ (ocasionais, imediatos, quase aci-
dentais)” (idem). Assevera Gramsci:
Também os fenômenos de conjuntura dependem, é claro, de movi-
mentos orgânicos, mas seu significado não tem um amplo alcance his-
tórico: eles dão lugar a uma crítica política miúda, do dia a dia, que 
investe os pequenos grupos dirigentes e as personalidades imediata-
mente responsáveis pelo poder. Os fenômenos orgânicos dão margem 
à crítica histórico-social, que investe os grandes agrupamentos, acima 
das pessoas imediatamente responsáveis e acima do pessoal dirigente 
(GRAMSCI, 1978, p. 45-46).
Tal distinção deve ser aplicada a todos os tipos de situação: “[...] 
não só àquelas em que se verifica um processo regressivo ou de crise 
aguda, mas àquelas em que se verifica um desenvolvimento progressis-
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ta ou de prosperidade e àquelas em que se verifica uma estagnação das 
forças produtivas” (idem).
A partir desse pressuposto, procuramos compreender o movimen-
to que resultou na emergência do terceiro setor, a partir da disputa 
hegemônica que se desenvolve no pós-Guerra, contexto que se con-
vencionou chamar de Guerra Fria. Neste período, a estratégia capita-
lista se baseou em três frentes de ação: econômica, militar e ideológica, 
culminando em um movimento orgânico, consolidado por uma nova 
ordem sociometabólica do capital.
Já em 1944, o economista austríaco Friedrich Von Hayek escre-
veu O caminho da servidão, texto que se configurou como um manifesto 
contra o Estado de bem-estar social e ao que ele chama de “totalita-
rismo” provocado pelos vários tipos de coletivismo, defendendo uma 
sociedade menos regulada, baseada na concorrência. Segundo Hayek: 
“A doutrina liberal é a favor do emprego mais efetivo das forças da 
concorrência como um meio de coordenar os esforços humanos, e não 
de deixar as coisas como estão. Baseia-se na convicção de que, onde 
exista a concorrência efetiva, ela sempre se revelará a melhor maneira 
de orientar os esforços individuais” (HAYEK, p. 58).
Em 1947, Hayek convocou uma reunião com aqueles que com-
partilhavam de sua orientação ideológica, realizada em Mont Pèlerin, 
na Suíça, com a participação tanto de adversários do New Deal, quanto 
de críticos do Estado de bem-estar social. Destacaram-se como par-
ticipantes dessa reunião intelectuais como Milton Friedmam, Karl 
Popper, Lionel Robbins, Ludwig Von Mises, Walter Lipman, Michael 
Polany e Salvador Madariaga, além do próprio Hayek. Consolidava-se 
aí um importante núcleo de defesa do que posteriormente seria cha-
mado de neoliberalismo, caracterizado pela busca de um capitalismo 
revigorado, baseado na concorrência e na desigualdade como valores 
positivos (ANDERSON, 2000, p. 10).
A mensagem de Mont Pèlerin permaneceria por mais ou menos 
20 anos apenas no campo teórico, uma vez que contrariava o consen-
so da época. Mas com a chegada da crise do modelo econômico do 
pós-guerra, nos anos de 1973, período em que o mundo capitalista 
avançado entra em recessão, muda-se este cenário. As ideias neoliberais 
ganham terreno, avançando Hayek e seus companheiros contra o “po-
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der excessivo” dos sindicatos e do movimento operário, que com suas 
pressões por salários levava o Estado a gastos sociais cada vez maiores, 
corroendo as bases da acumulação capitalista.
Nesse contexto, a propaganda das ideias do grupo de Mont Pèlerin, 
timidamente defendidas nos anos anteriores, ganha força. Ao visível fra-
casso das políticas econômicas convencionais se somaria o Prêmio Nobel, 
recém-criado no ano de 1969, concedido a Hayek em 1974 e dois anos 
depois ao ultraliberal Milton Friedman (HOBSBAWM, 1995, p. 398). 
O capital colocou-se como medida de todas as realizações atin-
gíveis, escondendo seus limites estruturais e a sua ineficiência e insu-
ficiência na extração do trabalho excedente, colocando em cheque o 
próprio sistema. O capitalismo avançado abandona o ufanismo por 
ser Estado de bem-estar e se submete, mesmo nos países mais ricos, a 
oferecer sopões e outras migalhas para os miseráveis, o que revelou a 
decadência de seu método de extração da mais-valia.
Como destaca Mészáros, o imperativo de intensificar sua expan-
são é uma manifestação da perda de controle, uma vez que enquanto 
for possível sustentar o processo de expansão, o “dia do julgamento” 
pode ser adiado. Desta expansão desmedida surgem novos proble-
mas, que antes haviam sido resolvidos pelo processo de expansão. 
Segundo Mészáros:
Desse modo, mesmo os problemas relativamente do passado, como, 
por exemplo, a contratação e o rolamento das dívidas do Estado, as-
sumem agora proporções cósmicas. É por isso que hoje somente al-
guém que acredite em milagres é capaz de sustentar a sério a ideia 
de que as importâncias literalmente astronômicas em dólares e libras 
esterlinas – e liras, pesos, pesetas, francos franceses, marcos alemães, 
rublos, escudos, bolívares, reais etc. – sugadas pelo buraco negro da 
dívida global um belo dia ressurgiram dele, com juros acumulados, na 
forma de quantias ilimitadas de crédito saudável disponível, de modo a 
permitir que o sistema satisfaça sua necessidade de autoexpansão sem 
fronteiras até o fim dos tempos. (MÉSZÁROS, 2002, p. 104)
Para Hobsbawm, os problemas que haviam fundamentado as crí-
ticas ao capitalismo antes da guerra, em grande parte eliminados pela 
Era de Ouro, pobreza, desemprego em massa, miséria, instabilidade, 
reaparecem no período posterior a 1973 (HOBSBAWM, 1994, p. 395).
176
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO - UNISAL - Americana/SP - Ano XII - Nº 23 - 2º Semestre/2010
Educação e movimentos sociais: uma crítica histórico-social da ação estratégica do terceiro setor e 
suas implicações político-pedagógicas - p. 169-198
LIMA, M.R.
A crise acarretou o crescimento do desemprego e da miséria, sendo 
que muitos países ricos e desenvolvidos acostumaram-se novamente a 
conviver com a mendicância e a exposição de um grande contingente 
de desabrigados. A nova fase foi marcada ainda por um impressionante 
aumento da desigualdade, sendo que o Brasil apareceu como candidato 
a campeão mundial em desigualdade econômica (idem, p. 397).
O declínio das políticas keynesianas começa a se acentuar a partir 
dos anos de 1980, inclusive em países bem-sucedidos como a Suécia, 
que se viam espremidos entre as demandas do capital e do trabalho. 
Esse processo se acentuaria com a globalização da economia iniciada a 
partir dos anos de 1970, colocando a maior parte dos países do mundo 
à mercê do mercado mundial. 
Os problemas econômicos das décadas de crise se acentuaram devido 
ao fato de que a Era de Ouro do capital havia realizado transformações 
estruturais que trariam consequências profundas. Seu resultado foi um sis-
tema de produção transformado pela revolução tecnológica, globalizado 
em extensão extraordinária, com profundas marcas culturais e sociais.
A tendência geral da industrialização foi a substituição da capaci-
dade humana pelo potencial das máquinas, o que resultou num desem-
prego estrutural de proporções espetaculares. Segundo Hobsbawm: “A 
tragédia histórica das Décadas de Crise foi a de que a produção agora 
dispensava visivelmente seres humanos mais rapidamente do que a eco-
nomia de mercado gerava novos empregos para eles” (idem, p. 404).
A competição global e o arrocho financeiro dos governos apro-
fundariam essa tendência, ocorrendo a transferência de emprego para 
o setor privado, deixando o governo e as entidades públicas de serem 
“empregadores de último recurso” (idem).
Esse processo resultou no declínio do sindicalismo, enfraquecido 
pela depressão econômica e pela hostilidade dos governos neoliberais, 
uma vez que entre suas funções principais estava a produção de em-
pregos. Apesar da economia entrar em expansão, os mecanismos de 
geração de emprego dessa expansão haviam desabado.
No que se refere ao campo, a revolução agrícola transformou milhões 
de camponeses em força de trabalho desnecessária. Se antes este contingen-
te de trabalhadores era absorvido por ocupações em outros lugares, adap-
tando as atividades rurais às exigências urbanas, agora não havia empregos 
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suficientes para sua transferência, mesmo que, através da qualificação, uma 
parte fosse absorvida pela necessidade técnica da era da informação.
Esses eram os reflexos de uma crise secular de produtividade que 
resultou em um excedente de capacidade produtiva do setor manufa-
tureiro internacional. A incapacidade das indústrias de transformação 
de manterem a taxa de lucro do capital, já ao final da década de 1960, 
desviará os investimentos do capital para o setor financeiro (ANTU-
NES, 1999, p. 30).
A crise do keynesianismo e do modelo fordista de produção era a 
expressão fenomênica de um quadro mais complexo de crise estrutu-
ral, caracterizada pela tendência decrescente da taxa de lucro do capital, 
de sua incontrolabilidade e lógica destrutiva. Ao desmoronar seu me-
canismo de regulação, iniciado no pós-guerra, sobretudo na Europa, o 
capital é obrigado a dar uma resposta, iniciando-se um período de reor-
ganização de seu sistema político econômico e ideológico (idem, p. 31). 
O debate ideológico polarizou-se em torno dos argumentos eco-
nômicos. Por um lado, a afirmação keynesiana de que os altos salários, 
o pleno emprego e o Estado de bem-estar teriam criado uma demanda 
de consumo que havia alimentado a expansão, devendo-se ampliar essa 
demanda. Por sua vez, os neoliberais afirmavam que a economia e a 
Política da Era de Ouro impediam o controle da inflação e o corte dos 
custos tanto do governo quanto das empresas privadas, inviabilizando 
os lucros e o crescimento (HOBSBAWM, 1994, p. 399).
A saída para esse contexto de crise de hegemonia do capital impul-
sionou estratégias que tinham por objetivo a elaboração de um novo 
consenso, fundamentado nas liberdades do mercado, o que não neces-
sariamente significaria a defesa da democracia.
Como assinalam Falleiros, Pronko e Oliveira, o período da Guerra 
Fria foi marcado não só pelos conflitos militares, mas pela “guerra 
cultural”, consolidando-se no mundo ocidental a hegemonia capitalista 
e difundindo-se o “americanismo” como o padrão de sociabilidade da 
nova ordem mundial:
[...] diante de uma Europa devastada pela guerra, os Estados Unidos 
construíram uma estratégia política para se contrapor ao fortalecimen-
to do ideário comunista soviético em amplos espaços da Europa e do 
mundo não europeu. A polarização entre dois projetos societários – o 
capitalista estadunidense e o comunismo soviético –, ao colocar em 
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risco a continuidade da hegemonia estadunidense sobre os países de 
economia capitalista, acabou gerando uma política de confronto, mar-
cando o início de um período de 45 anos denominado Guerra Fria 
(1945-1990) (NEVES, 2010, p. 40).
Antes mesmo do término da guerra, iniciou-se a construção da 
nova ordem mundial, através dos acordos de Bretton Woods, conso-
lidados no ano de 1944, em New Hampshire, nos Estados Unidos. 
Desses acordos surgiram o Fundo Monetário Internacional (FMI) e 
o Banco Mundial, além da Organização das Nações Unidas (ONU).
Amparada nessas instituições, a nova ordem mundial se imporia 
através de uma nova sociabilidade, baseada na criação e difusão de 
formas de consentimento e aceitação da cultura urbano-industrial es-
tadunidense – american way of  life –, exigindo uma estrutura social e um 
modelo de Estado baseados na conformação de um tipo humano ade-
quado às novas estratégias do processo produtivo (idem, p.41).
A partir de 1947, destacou-se o Plano Marshall, como estratégia de 
reconstrução econômica da Europa, visando à integração dos países euro-
peus ocidentais a partir da influência dos EUA. Seu objetivo era funcionar 
como um contrapeso ao comércio com a Europa Oriental, possibilitando 
um superávit comercial dos EUA, através da ampliação do consumo na 
Europa, sobre as bases do modelo de sociabilidade proposto. 
Os resultados foram satisfatórios para os EUA, pois a recupera-
ção econômica dos países capitalistas europeus foi acompanhada pela 
ascensão do domínio militar e da intervenção política estadunidense. 
Diante da significativa melhoria de vida na região, caracterizada pelo 
pleno emprego, consumo de massa etc., a classe trabalhadora apoiará o 
Plano Marshall, fortalecendo mundialmente a posição anticomunista. 
Aliado a essa estratégia econômica, o macarthismo tratava de consoli-
dar a caça às bruxas, defendendo a liberdade de expressão aliada à forte 
perseguição ao comunismo e ao socialismo (NEVES, 2010, p. 42).
Configurou-se um compromisso de classe entre o capital e o traba-
lho, marcado pela defesa do pleno emprego na redução da desigualda-
de econômica e na democratização do mercado de consumo de mas-
sa. Estas conquistas sociais funcionaram como uma arma contra as 
correntes radicais contestatórias, advogando a lógica da conciliação de 
classes. Segundo Carvalho:
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Existe uma dialética entre as conquistas sociais obtidas pelos trabalha-
dores no centro capitalista no pós-guerra, sobretudo na Europa dita 
“ocidental”, e o uso do compromisso como uma arma de arremesso da 
“guerra fria”, na luta e isolamento [...] das correntes ditas “radicais”, co-
munistas, democráticas e progressistas, numa assunção da ótica da nego-
ciação versus confrontação (Cf. CARVALHO, In NEVES, 2010, p. 43).
Destacou-se a ação da Agência Central de Informações (CIA), que 
durante os anos de 1950 e 1960 executou um audacioso projeto “secre-
to” de propaganda na Europa ocidental, cujo objetivo seria conquistar 
sua intelectualidade para a proposta norte-americana.
Numerosas fundações filantrópicas funcionaram como institui-
ções de fachada para a intermediação financeira, extrapolando os limi-
tes europeus. De acordo com Saunders:
Em meados da década de 1950, a intromissão da CIA no campo das 
fundações foi maciça. Embora não disponhamos de cifras relativas a 
esse período, a conclusão geral de uma comissão parlamentar de inqué-
rito de 1952 [...] foi que “um volume ímpar de poder concentra-se cada 
vez mais nas mãos de um grupo inter-relacionado e que se perpetua. 
Diversamente do poder das empresas, ele não é verificado pelos acio-
nistas; diversamente do poder dos governos, não é checado pelo povo; 
diversamente do poder das igrejas, não é checado por nenhum cânone 
de valor solidamente estabelecido” [...] (Cf. NEVES, 2010, p. 45).
Fundações como a Rockefeller e a Carnegie eram consideradas o 
melhor e mais viável tipo de instituições para o disfarce dos financia-
mentos. Através dessas instituições, a CIA financiava programas secre-
tos de ação, afetando grupos de jovens, sindicatos de trabalhadores, 
universidades, editoras etc.
A Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU (1948) 
também funcionaria como instrumento de disseminação dos valores 
da propriedade privada e dos direitos individuais, fundamento da cul-
tura estadunidense (idem, p. 46). O termo Organização Não Governa-
mental (ONG) foi utilizado pela primeira vez pelo Conselho Econô-
mico e Social (ECOSOC) da ONU em 1950. Desde sua criação, este 
órgão internacional necessitou de legitimidade para instaurar-se como 
representante multilateral dos interesses dos diversos países que passa-
ram a integrá-lo.
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As ONGs nasceram dos circuitos internacionais de cooperação 
fornecendo canais não oficiais de “apoio” a projetos sociais. Após a 
Segunda Guerra Mundial, com a disputa militar e ideológica da Guerra 
Fria, tiveram sua mais rápida expansão, chegando ao “Terceiro Mun-
do”. O Banco Mundial passou a procurá-las como parceiras “antiesta-
tais”, capazes de promover desenvolvimento social em harmonia com 
o mercado. Na América Latina, as ONGs aparecem como instituições 
de pesquisa, núcleos de educação popular, grupos de apoio a movi-
mentos sociais que viviam um contexto marcado pelo autoritarismo.
Duas iniciativas orquestradas durante o governo Kennedy, no iní-
cio dos anos de 1960, se destacam. A Aliança para o Progresso, visando 
à colaboração técnica e financeira, e o Corpos da Paz, funcionando di-
retamente como instrumento de combate ao comunismo no Terceiro 
Mundo, através da promoção da liberdade nos moldes das Fundações 
Ford, Rokfeller e da CIA. Estas iniciativas configuravam-se na nova 
estratégia de formação da intelectualidade orgânica do capital para a 
imposição da nova ordem mundial (NEVES, 2010, p. 46).
Durante os anos dourados por que passaram os países centrais do 
capitalismo no pós-guerra, a maior parte da população mundial enfren-
tava instabilidade política e militar. Na América Latina, a instabilidade 
foi marcada por golpes de Estado, sendo acompanhada pelo processo 
de urbanização e industrialização, que em muitos países se expressou 
através do modelo de substituição de importações.
Ao final dos anos de 1950, vivíamos no Brasil a forte influência do 
desenvolvimentismo, que ganhou corpo a partir do governo de Jusceli-
no Kubitschek, através de um processo de substituição de importações, 
marcado pela entrada e proteção de capitais estrangeiros e a articulação 
entre parte do empresariado nacional e internacional. O eixo da eco-
nomia brasileira deixou de ser a produção de bens de consumo não 
duráveis e passou a ser a produção de automóveis e eletrodomésticos. 
Aída Bezerra nos chama a atenção para a necessária diferenciação 
entre esta fase de substituição das importações e a anterior, iniciada ao 
final da segunda guerra mundial. O início do pós-guerra é marcado por 
negociações que levariam, a partir da indústria siderúrgica nacional, aos 
alicerces de uma industrialização sobre a égide do empresariado nacio-
nal. Já o período do desenvolvimentismo é marcado pelas importações 
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de equipamentos pesados e tecnologia, além do fundamental, a perda 
de controle sobre o processo produtivo, que não estaria mais a cargo 
do empresariado nacional (BEZERRA, 1980, p. 18).
Por outro lado, ressentíamos ainda dos efeitos da restrição política 
da fase anterior, o que levou a um clima de liberdades democráticas. 
Criou-se todo um entusiasmo em torno do populismo desenvolvimen-
tista no período JK que, segundo Bezerra: “[...] prometia um futuro 
melhor uma vez que o progresso da nação se estenderia a todos com a 
abundância de oportunidades e a geração de riquezas: empregos, me-
lhores salários, mercadorias, estradas, escolas, etc.” (idem). Esta fase 
será marcada pela crescente emergência de um movimento de expres-
são popular, caracterizado por diversas iniciativas educativas.
Mas não tardaria chegar o momento em que o capital monopolista 
internacional deixaria claro que sua racionalidade não era compatível 
com os mecanismos políticos, financeiros e administrativos do regime 
populista. Os governos Jânio Quadros e João Goulart seriam, então, 
marcados pela crise deste modelo.
Durante o governo de João Goulart, o ISEB3 engajou-se na defesa 
das reformas de base, o que lhe custou – juntamente com entidades 
como a UNE, CGT, PCB, Ligas camponesas etc. – forte repressão após o 
Golpe de 1964. Nesse período, o Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais 
(IPES)4 destacou-se como um dos centros ideológicos mais importantes 
e ativos do pensamento liberal-conservador reacionário, combatendo as 
reformas de base de Goulart e as ideias defendidas pelo ISEB, propondo 
um modelo econômico-social que foi denominado de “modernização 
conservadora”, atrelada ao sistema monopolista internacional5. Este foi 
3 Instituto Superior de Estudos Brasileiros, criado em 1955, vinculado ao Ministério da Educação 
e Cultura, desempenhando funções diretivas, organizativas e educativas no âmbito do Estado, 
formando novos intelectuais e quadros governamentais (NEVES, 2010, p. 57).
4 O IPES surge oficialmente em novembro de 1961, através da iniciativa de intelectuais e em-
presários do Rio de Janeiro e São Paulo, unidos pela iniciativa anticomunista e pelo interesse em 
reformar o Estado (TOLEDO, 2006, p. 46-47).
5 Os militares comprometeram profundamente o aparelho estatal, atrelando a economia do país 
ao sistema internacional, eliminando sua autonomia. Adotou-se uma política de portas abertas 
para o imperialismo, o que representou a aplicação de uma política agressiva e repressiva no cam-
po econômico e político. Isso representou a superexploração da força de trabalho do proletariado 
industrial e agrícola, o que na prática significava a aplicação dos compromissos assumidos entre 
as forças imperialistas que participaram do golpe de 1964 (IANNI, 1979, p. 15-37).
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o modelo vitorioso após o Golpe6 (TOLEDO, 2006, p. 43).
Segundo Toledo, diferentemente do ISEB, o IPES foi uma típica 
formação ideológica no terreno da sociedade civil, apesar da participação 
direta de quadros do exército como o general Golbery de Couto e Silva. 
Por sua vez, o ISEB desde os primórdios teve vínculo com os setores 
oficiais, sendo uma continuidade do grupo de Itatiaia, que se reunia nos 
anos de 1952 no Parque de Itatiaia no Rio de Janeiro para discussões e 
produção de ensaios nas áreas de economia, sociologia política e cultu-
ra, além de realizarem avaliações de conjuntura nacional e internacio-
nal, publicados na revista Cadernos de Nosso Tempo. Fundado em 1955, o 
ISEB se propunha a ser um contraponto à Escola Superior de Guerra, 
além de visar à fabricação da nação, desenvolvendo uma ideologia do de-
senvolvimento nacional (TOLEDO, 2006, p. 45-46).
Não bastava aos empresários a supremacia no plano econômico 
e tecnoburocrático. Defendiam a necessidade de se alcançar a direção 
político-ideológica no interior da sociedade brasileira, sendo inviável 
que o país permanecesse somente nas mãos dos políticos (idem, p. 47). 
Toledo assim descreve a tática do IPES:
Por ocasião de sua criação, duas seriam as etapas da ação político-
-militar e ideológica do IPES. A elite orgânica deveria estar convencida 
de que – num primeiro estágio – caberia infundir nas classes dominan-
tes e nas classes intermediárias a ideia da resistência contra o governo 
de Goulart e a necessidade de sua derrubada. Para tal intento, os mili-
tares eram peças-chaves (transcrição) na estratégia do IPES. Numa se-
gunda etapa, se colocavam problemas de doutrinação e organização de 
um bloco de poder burguês que, na direção do Estado, deveria alcançar 
alguma legitimidade popular (TOLEDO, 2006, p. 48).
Uma ampla campanha foi orquestrada contra o bloco histórico 
populista, tendo por alvo o congresso, os sindicatos (urbanos e ru-
rais), o clero, os jornais e revistas, emissoras de rádio e TV, associações 
6 A expressão educacional foi a pedagogia tecnicista. Entre suas principais características está a 
transferência da responsabilidade pela situação de marginalidade aos indivíduos, não sendo mais 
identificada à ignorância ou a um sentimento de rejeição, mas à ineficiência e improdutividade 
dos indivíduos (SAVIANI, 1984, p. 17). Newton Duarte, citando Luís Carlos de Freitas, atesta 
que a crise contemporânea da educação baseia-se nos fundamentos de uma fase neotecnicista, 
caracterizada por uma mentalidade pragmática, centrada no hoje e no agora, no aqui e no agora, 
contrapondo-se ao que Saviani chamou de clássico do saber humano (Cf., DUARTE, 2001, p. 
96). Destaca-se a falácia das habilidades e competências da chamada sociedade do conhecimento 
(DUARTE, 2003).
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culturais etc., destinando vultosos recursos à atividade ideológica de 
desestabilização do regime democrático pós-1946.
Ao analisar as crises orgânicas, Gramsci enfatiza que em um de-
terminado momento histórico, os grupos sociais se afastam dos seus 
partidos tradicionais com sua organização e representação de classe 
ou fração de classe. Nestes momentos abre-se espaço para soluções 
de força e à atividade de “poderes ocultos” (GRAMSCI, 1978, p. 55).
Estes elementos são a expressão de uma crise de hegemonia da 
classe dirigente. Assevera Gramsci:
E o conteúdo é a crise de hegemonia da classe dirigente, que ocorre 
ou porque a classe dirigente faliu em determinado grande empreendi-
mento político pelo qual pediu ou impôs pela força o consentimento 
das grandes massas (como a guerra), ou porque amplas massas (espe-
cialmente de camponeses e de pequenos burgueses intelectuais) passa-
ram de repente da passividade política a certa atividade e apresentaram 
reivindicações que, no seu complexo desorganizado, constituem uma 
revolução. Fala-se de “crise autoridade”, (virgula) mas, na realidade, 
o que se verifica é a crise de hegemonia, ou crise do Estado no seu 
conjunto (GRAMSCI, 1978, p. 55 – grifos nossos).
A segunda especificidade da crise orgânica nos parece ser a que 
se identifica com o período pré-64, uma vez que pululavam diferentes 
projetos articulados por setores da classe média, estudantil, religiosa 
etc. que, apesar de desarticulados entre si, questionavam os alicerces 
sociais, buscando a participação de setores subalternos da sociedade, 
entre esses os trabalhadores rurais e urbanos.
A partir da preocupação de intelectuais, políticos e estudantes com a 
participação política das massas, sobressaíram-se diferentes movimentos 
que buscavam influenciar a política educacional brasileira, desde liberais, 
marxistas, até setores da igreja articulados com as questões sociais, desta-
cando neste último grupo a atuação da Juventude Universitária Católica 
(JUC), que passou a buscar um ideal histórico (PAIVA, 2003, p. 258).
Como afirma Paiva, estes diferentes grupos tinham uma perspecti-
va de emancipação humana, através de iniciativas voltadas à promoção 
da cultura popular e da educação, o que passava pelo rompimento dos 
laços de dependência externa do país:
184
Revista de CIÊNCIAS da EDUCAÇÃO - UNISAL - Americana/SP - Ano XII - Nº 23 - 2º Semestre/2010
Educação e movimentos sociais: uma crítica histórico-social da ação estratégica do terceiro setor e 
suas implicações político-pedagógicas - p. 169-198
LIMA, M.R.
Os diversos grupos lançam-se ao campo da ação educativa com ob-
jetivos políticos claros, e mesmo convergentes, embora cada um de-
les enfocasse o problema à sua maneira e mesmo lutassem entre si. 
Pretendiam todos a transformação das estruturas sociais, econômicas 
e políticas do país, sua recomposição fora dos supostos da ordem vi-
gente; buscavam criar a oportunidade de construção de uma sociedade 
mais justa e mais humana. Além disso, fortemente influenciados pelo 
nacionalismo, pretendiam o rompimento dos laços de dependência do 
país com o exterior e a valorização da cultura autenticamente nacional, 
a cultura do povo. Para tanto, a educação parecia um instrumento de 
fundamental importância (idem).
O conteúdo das iniciativas caracterizava-se pelo que Paiva chama 
de realismo em educação, buscando métodos pedagógicos adequados à 
preparação do povo para a participação política (idem, p. 259).
Buscou-se realizar um trabalho junto às comunidades, combinando 
métodos de alfabetização e educação de base, sendo a preservação e difu-
são da cultura popular centrais nesse processo que tinha por norte a cons-
cientização da população sobre as condições socioeconômicas do país. 
As campanhas de alfabetização, dados os condicionamentos his-
tóricos, funcionavam como pacíficos instrumentos de integração das 
camadas populares aos modelos sociais vigentes. Os projetos de alfa-
betização só avançaram no sentido de superação de seu caráter inte-
grador a partir do momento em que o papel de promotores deixou de 
estar a cargo das camadas dominantes, passando a ser exercido pelas 
camadas médias. 
No que se refere às campanhas de cultura popular, desde o início 
pautaram-se em preocupações políticas, buscando a construção de uma 
“verdadeira cultura brasileira”. O objetivo era a apropriação por parte 
do povo da cultura das elites, através de sua vulgarização. Para Bezerra: 
Falava-se na democratização da cultura: num primeiro momento, de 
vulgarizar a produção cultural das elites, quer dizer, dar ao povo acesso 
à mesma, levar a cultura ao povo; num segundo momento, cuidava-se 
de reelaborar a cultura do próprio povo (folclore) e devolvê-la como 
mensagem expressamente política (BEZERRA, 1980, p. 32).
Ganharam destaque movimentos como os Ciclos Populares de 
Cultura (CPCs), criados a partir das experiências do CPC da UNE, 
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surgido no ano de 1961, além dos Movimentos de Cultura de Base 
(MCB) e o Movimento de Educação de Base (MEB). As origens do 
CPC da UNE remontam a uma série de debates realizados por jovens 
intelectuais e artistas ligados ao Teatro de Arena, transferido de São 
Paulo ao Rio de janeiro, em 1959. 
Segundo Paiva: “Esses jovens começaram a colocar o problema da 
marginalização do artista em relação à vida política e social do país e da 
necessidade de atingir um novo público, mais amplo” (PAIVA, 2003, p. 
259). Sua iniciativa transformou-se em projeto de organização de um 
movimento em prol da difusão do teatro político destinado às classes 
populares, o que recebeu o apoio de intelectuais ligados ao cinema, 
artes plásticas e filosofia. 
Sua perspectiva educativa baseava-se na utilização de métodos pe-
dagógicos voltados à preparação do povo para a participação política, o 
que não se resumia à alfabetização, mas implicava na problematização 
do cotidiano dos trabalhadores, transformando suas necessidades bási-
cas em questões de cunho político. 
Redemocratização e contradição, a face dialética de 
uma transição inacabada
O conceito marxista de bonapartismo nos ajuda a compreender o 
processo que instaurou o golpe civil-militar de 1964. Tal compreensão 
é fundamental para se entender a emergência da ação estratégia do 
capital e sua instrumentalização de conceitos democráticos e movi-
mentos progressistas, configurando-se no avanço do Estado sobre as 
organizações dos trabalhadores, subvertendo sua práxis e tornando-a 
funcional aos interesses do capital.
Para Marx e Engels: “[...] o bonapartismo é produto de uma situa-
ção em que a CLASSE DOMINANTE da sociedade capitalista já não 
é capaz de manter seu domínio por meios constitucionais e parlamen-
tares, mas na qual a classe operária também não é capaz de afirmar sua 
própria hegemonia” (BOTTOMORE, 2001, p. 35-36). 
O conflito com o proletariado, ao colocar em risco a própria or-
dem burguesa, faz com que a classe dominante deixe de lado instru-
mentos tradicionais de dominação, fundados na sucessão legitimada 
por instrumentos formais de democracia, entre eles as eleições, em 
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favor de instrumentos despóticos que reconduzam à disciplina a classe 
dominada (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 2009, p. 118-119).
Como observa Gramsci, de forma alguma a aparente neutralidade 
de um governo militar o coloca acima da luta de classes, ao contrário: 
“O governo militar é um parêntese entre dois governos constitucio-
nais; o elemento militar é a reserva permanente da ordem e do con-
servadorismo, é uma força política que atua ‘publicamente’ quando a 
‘legalidade’ está em perigo” (GRAMSCI, 1978, p. 60). A suposta neu-
tralidade significa, em última instância, o apoio à parte retrógrada.
Propondo-se a construir a integração, combatendo tanto inimigos 
externos quanto internos através da ação repressiva, e o desenvolvi-
mento nacional, o regime militar tratou de difundir suas ideias nas es-
colas, através da disciplina educação moral e cívica, programas como 
“Amaral Neto”, Televisão Educativa, o programa de rádio “Hora do 
Brasil” e do Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), contra-
pondo-se ao Método Paulo Freire de Alfabetização.
Dentre os princípios da pedagogia freiriana destaca-se a organi-
zação de cursos que correspondessem à realidade existencial dos alu-
nos, o desenvolvimento de um trabalho educativo “com” o homem e não “para” o 
homem, a criação de grupos de estudo e de ação dentro do espírito de 
autogoverno, o desenvolvimento de uma mentalidade nova no educador, 
que deveria passar a se sentir participante no trabalho de soerguimento 
do país (PAIVA, 2003, p. 238).
A ação contra-hegemônica, que pôs fim à experiência freiriana, 
não tardou a ser iniciada. Segundo Paiva: 
Em Angicos, local da primeira experiência, foi organizado um Serviço 
de Assistência à Comunidade para encaminhamento profissional dos 
elementos que haviam sido alfabetizados pelo método e sobre cujos 
objetivos levantaram-se muitas controvérsias na medida em que ele 
parecia caracterizar-se progressivamente como um instrumento de 
neutralização ideológica do trabalho anterior (PAIVA, 1983, p. 338).
 
Os movimentos populares, do início dos anos de 1960, haviam 
se tornado um perigo para a estabilidade do regime, podendo levar a 
um processo político incontrolável. Um número de programas de edu-
cação das massas desaparecerá a partir de abril de 1964, e os poucos 
que sobreviveram foram obrigados a “revisar” sua linha de atuação. O 
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MEB foi o único dos grandes movimentos que continuou atuando, de-
vido a seu vínculo com a CNBB, mas não sem ter que alterar sua meto-
dologia e demitir grande parte de seus técnicos (PAIVA, 2003, p. 288).
A partir de 1966, o governo retomará a questão da educação de 
adultos, apoiando a Cruzada Ação Básica Cristã (ABC)7, em colabora-
ção com a USAID (Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvi-
mento Internacional). A Cruzada reunia uma concepção filantrópica e 
humanitarista da educação, sendo funcional à estratégia norte-america-
na, uma vez que, com tal discurso, poderia conquistar a adesão de se-
tores populares no Brasil. Os EUA trataram de agir logo através desse 
movimento, que teve como foco as regiões onde atuaram os projetos 
anteriores sob a orientação do Método Paulo Freire8. Destaca Paiva:
O período no qual foram feitas as doações à Cruzada ABC, permi-
tindo sua sobrevivência e expansão, foi exatamente o período que pre-
dominou a “doutrina da interdependência”. A educação dos adultos era 
entregue à orientação norte-americana e as atividades se desenvolviam 
preferencialmente no Nordeste, onde os programas anteriores haviam 
semeado ideias que precisavam ser neutralizadas (PAIVA, 2003, p. 289).
Através de ações aparentemente inocentes, os EUA desenvolviam 
sua concepção comunitarista de sociedade, aplicada no Brasil pelo re-
gime militar, conciliando a cruel repressão sobre a militância opositora 
e o discurso ideológico humanitarista estadunidense, ambos funcionais 
à conservação do regime capitalista. 
Segundo Luiz Antônio Cunha, os militares foram vitoriosos na 
própria ideologia que nasceu para combater a ditadura, o antiestatismo, 
presente em vários setores da sociedade, inclusive entre os representan-
tes da esquerda. O Estado representaria as forças do “mal”, enquanto a 
sociedade civil integraria as forças do “bem”. Com a democracia, deve-
7 A origem da Cruzada ABC estava vinculada à iniciativa de um grupo de professores do Colégio 
evangélico Agnes Erskine de Pernambuco. A expansão de suas atividades resultou na “Promo-
ção Agnes”. Em meados de 1964 fundaram a Cruzada ABC, com financiamento da USAID e 
da Fundação norte-americana Agnes Erskine (PAIVA, 2003, p. 299). Em 10 de agosto de 1967, 
o governo brasileiro, através do MEC, assinou um convênio, expandindo para todo o território 
nacional suas ações.
8 Dentre os princípios da pedagogia freiriana destaca-se a organização de cursos que correspon-
dessem à realidade existencial dos alunos, o desenvolvimento de um trabalho educativo “com” o homem e 
não “para” o homem, a criação de grupos de estudo e de ação dentro do espírito de autogoverno, o de-
senvolvimento de uma mentalidade nova no educador, que deveria passar a sentir-se participante 
no trabalho de soerguimento do país (PAIVA, 2003, p. 238).
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riam prevalecer as forças do bem, submetendo-se o Estado à sociedade 
civil e às “comunidades” (CUNHA, 2009, p. 377). Segundo Cunha:
Assim como a escola pública difundiria a cultura dominante (a cultura 
burguesa), e não poderia ser de outro modo, deveria haver uma escola 
que difundisse a cultura popular. Essa escola não poderia ser estatal, já 
que o Estado estaria essencialmente comprometido com os interesses 
da classe dominante. Ela teria de ser uma “escola comunitária”, que 
fosse criada pela “comunidade”, administrada por ela sem interferência 
das secretarias da educação. Era o comunitarismo educacional, ideolo-
gia que veio a ser incentivada pelo próprio Estado, numa surpreendente 
aliança tática com seus opositores (CUNHA, 2009, p. 378).
Não se observava que a sociedade civil, entendida por vezes como 
“comunidade”, é composta também por instituições autoritárias como 
a família, sociedades religiosas e as empresas, limitando-se à utilização 
do adjetivo civil em oposição a militar.
Como destaca Cunha, trata-se de uma ideologia retrógrada, sen-
do que o conceito comunidade passou a ter um lugar destacado na 
Filosofia social e na Sociologia devido às críticas feitas pelos conser-
vadores à “desorganização social” acarretada pela revolução industrial, 
pela urbanização e pela revolução burguesa, fenômenos europeus do 
século XVIII que tiveram seus desdobramentos em escala mundial nos 
séculos XIX e XX.
Apesar de não refutar o julgamento de que os filósofos iluministas 
do século XVIII combatiam as “comunidades” para que o homem 
pudesse se manifestar como “homem natural”, pertencendo a uma 
“sociedade racional”, expressão do individualismo burguês e da neces-
sidade da burguesia quebrar a resistência das corporações e comunida-
des, para que o trabalho livre fosse mais facilmente explorado, assevera 
Cunha: (transcrição)
De fato, essa “libertação” da força de trabalho do controle corporati-
vo e eclesiástico permitiu não só a exploração do trabalhador, como 
propiciou também a um grande avanço na constituição do trabalhador 
coletivo, cada vez mais socializado; por via de consequência, propiciou 
ainda sua filiação voluntária a associações – os sindicatos de trabalha-
dores e os partidos políticos, que nada tinham dos antigos padrões co-
munitários. Foram essas organizações, impossíveis de existir em meio 
às “comunidades”, que permitiram desde meados do século XIX que 
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se pudesse por como uma aspiração realizável à construção de uma 
sociedade sem classes sociais. Não pela volta às pequenas “comuni-
dades” rurais, mas, sim, pelo desenvolvimento das forças produtivas, 
pelo fim da separação entre trabalho manual e o intelectual e pela prá-
tica plena da democracia (CUNHA, 2009, p. 379-380).
Longe de significar a revanche dos vencidos, a redemocratização 
brasileira acabou por coroar a ação estratégia comunitarista estadu-
nidense, uma vez que o terceiro setor emergiu como um suposto 
campo de atuação da sociedade civil, em contraposição à ditadura 
militar, o que na verdade correspondeu à expansão do Estado edu-
cador sobre a sociedade civil. Mais uma vez Gramsci nos ajuda a 
compreender esse processo:
Uma classe que se considere capaz de assimilar toda a sociedade, e ao 
mesmo tempo seja realmente capaz de exprimir este processo, leva à 
perfeição esta concepção de Estado (Estado educador) e do direito, de 
tal modo a conceber o fim do Estado e do direito, em virtude de terem 
eles completado sua missão e de terem sido absorvidos pela sociedade 
civil (GRAMSCI, 1978, p. 147).
A burguesia como organismo se encontra em constante movimen-
to, absorvendo toda a sociedade, assimilando-a ao seu nível cultural 
econômico, elaborando a passagem das outras classes à sua, ampliando 
a esfera de classe “tecnicamente” e ideologicamente, o que não se deu 
com as classes precedentes, por serem essencialmente conservadoras, 
organizando-se a partir de uma concepção de casta fechada.
A sociedade civil tornou-se um aparelho “privado” de “hegemo-
nia”, baseando-se agora no consenso ativo dos indivíduos9, mais que 
na repressão, ampliando-se também o conceito de Estado, uma vez 
que a sociedade civil deve ser entendida como “o próprio Estado” 
(GRAMSCI, 1978, p. 148).
9 Para Gramsci: “Se cada um é legislador no sentido mais amplo do termo, continua a ser legisla-
dor mesmo aceitando diretivas de outros. Seguindo-as, faz com que também os outros as sigam; 
compreendendo o seu espírito, divulga-as, quase que as transformando (a forma anterior é uma 
transcrição) em regulamentos de aplicação particular a zonas de vida restrita e individualizada” 
(GRAMSCI, 1978, p. 154). Nesse pressuposto está o conformismo assinalado pelo direito, se-
gundo o qual todos podem se tornar elementos da classe dirigente, utopia democrática do século 
XVIII (idem, p. 152-153).
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É no contexto da redemocratização que irá ecoar a defesa do tercei-
ro setor, apresentado como esfera da vida social distinta do Estado e do 
mercado, correspondendo o primeiro ao espaço da política, enquanto o 
segundo seria o espaço da economia. O terceiro setor seria o lugar privi-
legiado das ralações sociais fundamentadas na solidariedade e no altru-
ísmo, espaço de participação da “comunidade” (NEVES, 2005, p. 183).
Ganharam destaque as organizações não governamentais (ONGs), 
instituições filantrópicas, fundações empresariais e associações comu-
nitárias, contexto em que a reforma neoliberal é apresentada como es-
tratégia para a superação da crise dos anos de 1970. O discurso de que 
o terceiro setor implementaria com maior competência as políticas pú-
blicas, sem a influência ou autoria do Estado e a ingerência do mercado 
na busca incessante pelo lucro, serviu como elemento ideológico para a 
realização da transferência da lógica democrática do Estado para a ló-
gica da sociedade civil, baseada na concorrência (MONTAÑO, 1999).
Como destaca Semeraro, na visão liberal-burguesa, a sociedade 
civil se torna o espaço do indivíduo separado, contraposto à esfera 
opressora do Estado, apesar de ela ser necessária para a correção dos 
“excessos” particulares. Tal visão parte sempre das liberdades individu-
ais, sendo este também seu ponto de chegada. Já para Gramsci:
[...] a sociedade civil é o terreno onde os indivíduos “privados” de sua 
dignidade e fragmentados em suas atividades podem encontrar condi-
ções para constituir a subjetividade e a sua personalidade. Ao organizar-
-se livre e criativamente, os sujeitos não desenvolvem apenas suas poten-
cialidades individuais, mas também suas dimensões públicas e coletivas. 
Nesse sentido, há um percurso do ser particular para o ser social. O 
indivíduo aqui, ainda que seja visto como centro autônomo de decisões, 
como consciência livre e ativa, nunca é compreendido como individua-
lidade isolada e mônada autossuficiente (transcrição), mas sempre como 
um ser dentro duma concreta trama social, como um sujeito interligado 
com outros sujeitos livres, com os quais se defronta e constrói consen-
sualmente a vida em comum (SEMERARO, 1999, p. 160).
O indivíduo é compreendido por Gramsci como dotado de cons-
ciência e responsabilidade, com capacidade de autodeterminação, sen-
do sempre pensado a partir do contexto socioeconômico com o qual 
interage. A subjetividade em Gramsci deve ser liberada nas massas 
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“amorfas” para que tenham condições de elevar-se a protagonistas da 
própria história. Conclui Semeraro que:
Ao defender a condição de sujeitos livres e ativos para todos, e não 
apenas para grupos privilegiados, Gramsci reinterpreta o conceito de 
homem como ser social e como cidadão duma sociedade tão “civil” 
que chega ao ponto de dispensar o Estado como instância exterior, 
uma vez que a “liberdade” toma o lugar da “necessidade” e o autogo-
verno o lugar do comando (idem, p. 162).
A expansão da lógica do Estado para a lógica da sociedade civil 
não representou de forma alguma o autogoverno dos produtores as-
sociados defendido por Gramsci, correspondendo sim à ampliação do 
espaço hegemônico da burguesia, através da ação do Estado educador.
Através do pretexto de chamar a sociedade à participação em torno 
do “controle social” e da “gestão de serviços sociais e científicos e do 
desenvolvimento da democracia”, a chamada “publicização”10 – enten-
dam-se reformas estruturais do Estado – é a denominação ideológica 
dada à transferência de questões públicas da responsabilidade estatal 
para o chamado “terceiro setor” (MONTAÑO, 2007, p. 47).
Ao apontarmos os fundamentos da emancipação proposta por 
Gramsci, em contraposição ao novo canto da sereia que se configurou 
no terceiro setor, podemos realizar a crítica ao conteúdo de suas ações, 
limitadas pelas novas orientações pedagógicas do que se convencionou 
chamar de “aprender a aprender”, suposto instrumental para a inclu-
são dos indivíduos na sociedade do conhecimento, ou “sociedades das 
ilusões”, como denomina Newton Duarte (2003).
Duarte classifica a pedagogia das competências – substrato teórico 
das reformas educacionais neoliberais – no grupo das pedagogias do 
aprender a aprender, construtivismo, a Escola Nova, professor reflexi-
vo etc., vinculadas pelo autor à ilusão da chamada sociedade do conhe-
cimento (DUARTE, 2003, p. 6).
O aprender a aprender é apresentado como um instrumento na 
competição pelos postos de trabalho e na luta contra o desemprego. 
Como afirma Duarte: “O ‘aprender a aprender’ aparece assim na sua 
forma mais crua, mostrando seu verdadeiro núcleo fundamental: trata-
10 Termo utilizado por Luiz C. B. Pereira à frente do Ministério da Administração Federal e Refor-
ma do Estado criado durante o governo FHC (MONTAÑO, 2007, p. 45).
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-se de um lema que sintetiza uma concepção educacional voltada para 
a formação, nos indivíduos, da disposição para uma constante e infati-
gável adaptação à sociedade regida pelo capital” (idem).
A educação passa a refletir uma tendência personalista, tornando-
-se instrumentalização pessoal para se competir no interior do siste-
ma (GENTILE, 2005, p. 55), responsabilizando-se o trabalhador por 
sua contínua formação (FERRETTI, 2005, p. 112) neutralizando-se 
as contradições entre capital e trabalho, transferindo ao trabalhador 
a responsabilidade por sua própria demissão. Como destaca Frigotto:
De um lado, a ideologia da globalização e, de outro, a perspectiva mis-
tificadora da reestruturação produtiva embasam, no campo educativo, 
a nova vulgata das competências e a promessa da empregabilidade. Ao 
individualismo do credo neoliberal somam-se os argumentos fundados 
no credo do pós-modernismo que realçam as diferenças (individuais) e 
a alteridade. Neste particular, a diferença e a diversidade, dimensões im-
portantes da vida humana, mascaram a violência social da desigualdade 
e afirmam o mais canibal individualismo (FRIGOTTO, 2005, p. 71).
Diante das novas necessidades do capital, a educação se torna um 
instrumento do processo de reestruturação flexível, desenvolvendo 
uma nova sociabilidade, que nasce no chão da fábrica e se expande por 
toda a sociedade.
Uma vez que muitos projetos da classe trabalhadora são instru-
mentalizados pela ação estratégica do terceiro setor, tornando-se fun-
cionais à ordem capitalista, configurando-se no que Neves chamou de 
“nova pedagogia da hegemonia” (NEVES, 2005), qual seria então a 
estratégia educacional para além do capital?
Como antídoto a essa concepção estreita de educação, sobre a égi-
de do capital, Mészáros cita o argumento gramsciano, segundo o qual 
“[...] não há nenhuma atividade humana da qual se possa excluir qual-
quer intervenção intelectual – o Homo faber não pode ser separado do 
homo sapiens” (cf. MÉSZÁROS, 2005, p. 49).
 Para Gramsci, fora do trabalho, todo homem desenvolve alguma 
atividade intelectual, partilhando uma concepção de mundo, com uma 
linha consciente de conduta moral, contribuindo para manter ou mudar a 
concepção do mundo (idem). Conclui Mészáros que a posição gramsciana 
não é só democrática, mas é única sustentável:
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A sua conclusão é bifacetada. Primeiro, ele insiste em que todo ser hu-
mano contribui, de uma forma ou de outra, para a formação de uma 
concepção de mundo predominante. Em segundo lugar, ele assinala 
que tal contribuição pode cair nas categorias contrastantes da “manu-
tenção” e da “mudança”. Pode não ser apenas uma ou outra, mas am-
bas, simultaneamente [...] isso obviamente dependerá da forma como 
as forças sociais conflitantes se confrontam e defendem seus interesses 
alternativos importantes. Em outras palavras, a dinâmica da história não 
é uma força externa misteriosa qualquer e sim uma intervenção de uma 
enorme multiplicidade de seres humanos no processo histórico real, 
uma (transcrição) linha da manutenção e/ou mudança – num período 
relativamente estático, muito mais de “manutenção” do que de “mudan-
ça”, ou vice-versa no momento em que houver uma grande elevação na 
intensidade de confrontos hegemônicos e antagônicos – de uma dada 
concepção do mundo que, por conseguinte, atrasará ou apressará a che-
gada de uma mudança social significativa (MÉSZÁROS, 2005, p. 49-50).
Um processo coletivo inevitável não pode ser expropriado definitiva-
mente, mesmo que pelos mais espertos e generosamente financiados 
agentes políticos e intelectuais. Isso significa que o domínio da edu-
cação institucional formal e estreita não pode reinar para sempre em 
favor do capital.
Há algo muito interessante no aspecto abordado por Mészáros. “A 
manutenção tem de se tornar ativa” (MÉSZÁROS, 2005, p. 51): 
Nem mesmo o aspecto da “manutenção” pode ser considerado um 
constituinte passivo da concepção de mundo que predomina entre os 
indivíduos. No entanto, mesmo que de uma maneira muito diferente 
do aspecto da “mudança” da visão do mundo de uma época, a “manu-
tenção” só é ativa e benéfica para o capital enquanto se mantém ativa. 
A “manutenção” tem sua própria base de racionalidade, ela não só 
deve ser produzida pelas classes de indivíduos estruturalmente domi-
nadas em determinado momento no tempo, como também tem de ser 
constantemente reproduzida por eles, sujeita (ou não) à permanência 
de sua base de racionalidade original (MÉSZÁROS, 2005, p. 51).
À luz de sua compreensão, podemos interpretar o atual movimen-
to que possibilitou a ascensão do terceiro setor como instrumento ide-
ológico de “manutenção” das estruturas do modo de produção capita-
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lista, apesar de se apresentar como separado da ordem e determinação 
do mercado.
Em sua Crítica ao programa de Gotha, baseada na experiência da Co-
muna de Paris, Marx critica o controle do Estado sobre a educação:
Uma “educação do povo pelo Estado” é absolutamente inadmissível. 
Determinar por uma lei geral os recursos das escolas primárias, as apti-
dões exigidas ao pessoal docente, às disciplinas ensinadas etc., e, como 
acontece nos Estados Unidos, fiscalizar por meio de inspetores do 
Estado a execução dessas prescrições legais é completamente diferente 
de fazer do Estado o educador do povo! Ao contrário, é preciso, pelas mes-
mas razões, banir da escola qualquer influência do governo e da Igreja. 
Sobretudo no Império prussiano-alemão (e não se recorra à evasiva 
falaciosa de falar num certo “Estado do futuro”; nós já vimos o que 
ele é) ao contrário, é o Estado que precisa ser rudemente educado pelo 
povo (MARX, 2004, p. 150-151 – grifo nosso).
Vemos que a ação política dos trabalhadores deve ser direcionada 
à obtenção do controle sobre a educação pública e não abandoná-la 
à sorte da gestão estatal dos intelectuais orgânicos da burguesia. Não 
se trata de isentar o Estado de responsabilidades para com a educa-
ção, uma vez que Marx enumera inclusive as obrigações que este deve 
cumprir (SANFELICE, 2005, p. 93). Trata-se de se apropriarem dos 
meios de produção intelectual desenvolvidos pela humanidade, ainda 
que sobre o capitalismo. 
À teoria crÍtica da educação se impõe a tarefa de: “[...] retomar 
vigorosamente a luta contra a seletividade, a discriminação e o rebai-
xamento do ensino das camadas populares. Lutar contra a marginali-
dade através da escola significa engajar-se no esforço para garantir aos 
trabalhadores um ensino da melhor qualidade possível nas condições 
históricas atuais” (SAVIANI, 1984, p. 36).
Aos movimentos sociais que buscam a emancipação da classe tra-
balhadora cabe a tarefa de lutar contra o caráter oligárquico da escola, 
que prepara, por um lado, os quadros dirigentes, por outro, estratos 
destinados às funções instrumentais. É contra essa hierarquia que 
Grasmci assevera: “Se se quer destruir esta trama, portanto, deve-se 
não multiplicar e hierarquizar os tipos de escola profissional, mas criar 
um tipo único de escola preparatória (primária-média) que conduza 
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o jovem até os umbrais da escolha profissional, formando-o, durante 
esse meio tempo, como pessoa capaz de pensar, de estudar, de dirigir 
ou de controlar quem dirige” (GRAMSCI, 2006, p. 49).
A premissa apresentada por Marx na Crítica ao programa de Gotha é 
defendida por Gramsci: “A escola unitária requer que o Estado possa 
assumir as despesas que hoje estão a cargo da família no que toca à 
manutenção dos escolares” [...] (idem, p. 36). O que não implica na 
manutenção do “Estado educador”, mas na direção consciente dos 
trabalhadores sobre o processo educacional.
A escola unitária de Gramsci tem o trabalho como princípio edu-
cativo, vinculando-se ativamente à vida prática, elevando-se da capaci-
dade técnica do trabalho à capacidade técnico-científica e à concepção 
humanística histórica: 
O modo de ser do novo intelectual não pode mais consistir na eloquên-
cia, motor exterior e momentâneo dos afetos e das paixões, mas numa 
inserção ativa na vida prática, como construtor, organizador, “persuasor 
permanentemente”, já que não apenas orador puro – mas superior ao 
espírito matemático abstrato; da técnica-trabalho, chega à técnica-ciência 
e à concepção humanística histórica, sem a qual permanece “especialista” 
e não se torna “dirigente” (especialista + político) (idem, p. 53).
Articulando-se a assertiva marxiana de oposição ao Estado educa-
dor ao pressuposto gramsciano da elevação dos subalternos à categoria 
de dirigentes, o que passa pelo domínio do conhecimento técnico-cien-
tífico humanamente desenvolvido, chegamos à proposição de uma 
práxis revolucionaria – articulação entre competência técnica e compro-
misso político – voltada à construção de uma sociabilidade não mais 
baseada na centralidade da mercadoria, mas na socialização da riqueza 
produzida pela humanidade, incluindo-se aqui o saber. 
À guisa de conclusão
A lógica do “terceiro setor”, aparentemente desinteressada, revela-se 
uma sofisticada estratégia do Estado educador. Assim sendo, enquan-
to o Estado era desmontado, no que se refere aos serviços sociais, o 
terceiro setor emergia como grande “parceiro” dos arautos das refor-
mas neoliberais.
Transvestido de uma roupagem democrática, com um discurso al-
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truísta que se apresenta, aparentemente, isento de interesses privados 
e do antagonismo entre as classes sociais, o “terceiro setor” se tornou 
um importante instrumento para a desmobilização dos movimentos 
sociais contestatórios da ordem capitalista.
As parcerias público-privadas com organizações do terceiro setor 
têm permitido ao Estado precarizar as relações de trabalho nos ser-
viços públicos, através da terceirização e da substituição do servidor 
público pelo voluntário, além de se tornarem uma forma de obtenção 
de isenções fiscais e marketing social para as empresas.
O comunitarismo, apresentado como filosofia contrária ao indi-
vidualismo mercadológico, esconde o esgotamento da perspectiva 
histórica das propostas de transformação que são construídas a partir 
das contradições presentes no cotidiano dos trabalhadores. Ocorre a 
transferência da responsabilidade pelo fracasso à falta de iniciativa dos 
diferentes grupos e, sobretudo, dos indivíduos que não se colocam em 
melhores condições de empregabilidade.
Ao buscarem no espaço restrito ao ambiente comunitário a re-
solução de seus problemas, os indivíduos ficam impossibilitados de 
desenvolver uma práxis transformadora da estrutura socioeconômica 
que causa suas mazelas. O momento catártico, ponto de partida da 
filosofia da práxis, destacado por Gramsci, não é atingido. Não se realiza 
a passagem do momento puramente econômico ou egoísta-passional 
ao momento ético-político, elaboração superior da estrutura em supe-
restrutura na consciência dos homens, o que: “[...] significa, também, 
a passagem do ‘objetivo ao subjetivo’ e da necessidade à liberdade. A 
estrutura da força exterior que subjuga o homem, assimilando-o e o 
tornando passivo, transforma-se em meio de liberdade, em instrumen-
to para criar uma forma ético-política, em fonte de novas iniciativas” 
(GRAMSCI, 1978, p. 53).
Na tentativa de encontrar uma saída para a crise estrutural do ca-
pitalismo, a burguesia procurou conter a ação contra-hegemônica que 
colocava em cheque a ordem mundial do pós-guerra. Os movimentos 
sociais cujas propostas extrapolavam os limites comunitários foram 
combatidos militar e ideologicamente, sendo que as iniciativas elabora-
das a partir da aliança civil-militar serviram para legitimar essa estraté-
gia. É esse o contexto histórico do qual emergirá o terceiro setor.
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Não se trata de buscar “novos atores” e “novas formas de luta”. 
Coloca-se como tarefa aos movimentos sociais a recomposição de um 
bloco histórico11 severamente desestruturado entre os anos de 1960 e 
1980. Impõe-se como tarefa a desfetichização do terceiro setor e de 
sua ação político-pedagógica, totalmente funcional ao metabolismo do 
capital, que exige uma nova sociabilidade, fundamentada em um novo 
padrão produtivo de caráter flexível, que se expressa não só no chão da 
fábrica, atingindo todos os espaços da sociedade.
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